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Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que
regem o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “RENOVA A SUSPENSAO DO PA
GAMENTO DO REPASSE DE REGULAÇÃO DEVIDO, NO AMBITO DO SERVIÇO RO
DOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, À AGÊNCIA REGULADORA DE

— SERVIÇOS PI3BLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ -ARCE, NOS TERMOS
DA LEI N° 14.024, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2007”.

A Lei Estadual n° 14.024, de 17 de dezembro de 2007, no art. 80, estabelece o pagamen
to de repasse de regulação por concessionários e permissionários do Sistema de Transporte Rodo
viário Intermunicipal de Passageiros, consistindo esse pagamento em uma forma de retribuição à
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará — ARCE pelo exercício
de sua atividade institucional de regulação de serviços públicos estaduais delegados.

Com a chegada da COVID-19 no Estado sabe-se que um dos setores mais afetados pela
pandemia foi o de transporte rodoviário intermunicipal. Em razão das medidas de isolamento social,
todas de inquestionável relevância scgundo os especialistas, houve a necessidade de se paralisar, no
primeiro período da pandemia no Ceará, a operação do transporte rodoviário intermunicipal, o que
acabou gerando prejuízos e a frustração da arrecadação de receitas por parte das empresas operado
ras desse serviço.

Buscando apoiar o setor, o Governo do Estado provocou esse Legislativo, ainda no pri
meiro semestre de 2020, para aprovação da Lei n.° 17.220, de 2020, dando condições para que o Po
der Executivo pudesse suspender, por 6 (seis) meses, a contar de 1.0 de abril de 2020, o pagamento
por concessionários e perrnissionários do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Pas
sageiros do Estado de valores de repasse de regulação devidos na forma do art. 8.0 da Lei Estadual
n.° 14.024, de 17 de dezembro de 2007.

Não obstante o retorno da operação do serviço ainda no final do ano passado, o agrava
mento recente dos números da pandemia, seguido do estabelecimento de restrições necessárias à
circulação das pessoas, inclusive entre municípios, tem ensejado novamente inúmeros desafios ao
segmento do setor de transporte rodoviário intentiunicipal.

Buscando amenizar essa situação, propõe-se, por este Projeto, renovar a autorização pre- -

vista no inciso 1, do art. 1°, da Lei n.° 17.220, de 2020, de sorte a possibilitar a suspensão, por 60
(sessenta) dias, a contar da publicação desta Lei, do pagamento à ARCE do repasse de regulação de
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vido por operadores do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado
do Ceará.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o ne
cessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colaboração no en
caminhamento desta matéria.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência e aos seus pares protestos
de apreço e consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021.

Car~ilo Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Evandro de Sã Barreto Leitão
Dígníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
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PROJETO DE LEI

RENOVAA SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DO
REPASSE DE REGULAÇÃO DEVIDO, NO ÂM
BITO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO INTERMU
NICIPAL DE PASSAGEIROS, À AGÊNCIA RE
GULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELE
GADOS DO ESTADO DO CEARÁ -ARCE, NOS
TERMOS DA LEI N° 14.024, DE 17 DE DEZEM
BRO DE 2007.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Devido às dificuldades enfrentadas pelo setor decorrentes da COVID-19, fica renovada, por
60 (sessenta) dias, a contar da publicação desta Lei, a suspensão do pagamento à Agência Regula
dora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará — ARCE do repasse de regulação devido,
nos termos do art. 8°, da Lei Estadual ii? 14.024, de 17 de dezembro de 2007, por concessionários e
permissionários integrantes do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do
Estado do Ceará.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
_de ____________ de2021.

Ca4úlo Sobreira de Santana
GOVERN ORDOESTADODOCEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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LIDO NA 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 8 DE ABRIL DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento N°: 1458(2021 -

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
EmOS de Abril de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REG)ME DE

~2~~z-_.— ~ URGÉNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INIJICA..

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a Vr Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno .desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgênciaas proposições qué indica:

- Mensagem n° 43/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.640 — Autoria do Poder Executivo — Altera as Leis n° 13.494, de 22 de junho
de 2004, e n°16.727, de 26 de dezembro de 2018

- Mensagem n° 44/2021 -- Oriunda da Mensagem N° 8.641 — Autoria do Po&r Executivo Autoriza o Poder Executivo a executar
programa de apoio ‘ao trabalhó de desapropriação, indenização e remoção das famílias abrangidas pelas obras do Projeto Rio
Maranguapinho; 1

- Mensagem n° 45/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.639 — Autoria do Poder Executivo - Reestrutura o regime remuneratório dos
profissionais de nível superior do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica e dá outras prdvidências;

- Mensagem n° 46/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.644 — Autoria do Poder Executivo — Renova a suspensão do pagamento do
.repasse de regulaçâo devido, no âmbito do serviço rodoviário intermunicipal de passageiros, à Agência Reguladora de Serviço
Público Delegados do Estado do Ceará — ARCE nos termos da Lei n° 14.024,-de 17 de dezembro de 2007;

- Mensagem n° 47/2021- - Oriunda da Mensagem N° 8.645 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder Executivo a conceder
auxílio cestabásica em apoio a trabalhadores, inclusive autônomos, que tiverari a renda familiar prejudicada em razão da pandemia
da Covid-19, e dá~outrasprovidêncIas;

- Projetb de Lei Complementar n° 11/2021 ‘- Oriundo da Mensagem N° 8.643 — Autoria’ do Poder Executivo - Altera a Lei
Complementar n.° 230, de 7 de janeiro de 2021, que institui o Programa Microcrédito Produtit’o do Ceará, e cria o Fundo de
Investimentos de Microcrédito Produtivo do Ceará;

- Projeto de Decreto Legislativo n.° 16/2021 - Autoria da Mesa Diretor~ —‘ Prorrqga, até 30 de junho de 2021, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, estabelecida por meio
dos Decretos Legislativos n°545, ‘de 08 de abri[de 2020, ~ n.° 546, de 17 de abril de 2020, n°548, de 29 de abril de 2020, nos
Municípios de Banabuiú, Cariré, Pacujá, Tauá e Tejuçuoca; -

- Projeto de Decreto Legislativo n.° 17/2021 - Autoria da Mesa Diretora — Reconhece, para os fins do disposto no art. 65 da Lei.
Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, aocorrência do estado de calamidade pública no município de Marco.
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Requerimento N°: 1458 / 2Ó21 -

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas~&em regime de urgência, tendo em vista a situação de pandemia que
assola o nosso país, o que faz com que o Estado do Ceará apresse~seus atos no combate do Covid-19.
Sala das Sessões, 08 de Abril de 2021

/ 4IOESARFl~HO
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EMENDA MOD1FICATÍVA E ADITIVA ‘1.0 /2021 AO PROJETO DE LEI N.°
46/202 1 ORIUNDO liA MENSAGEM N.° 8.644.

Ementa: Modifica o AtÉ. 1” e
& acrescenta o ao Art. 1” do Projeto

/ de Lei ‘n° 46/2021 oriundo da
mens’agen; & 644.

EMENDA MODIFICATIVA E ADU’IVA

Art.’l ° Devido as dificuldades ení?entaclas pelo setor decorrentes da COVID—1 9. fica renovada,
por 60 (sessenta) dias, a contar da pLIblicaç~io desta Lei, a suspens~io do pagamento a Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceara — ARCE do repasse de
regulação devido, nos ternos do art, 8°, da Lei Estadual n.° 14.024, de 17 de dezembro de 2007,
por conce~sionárias e permissionârias integrantes do Sistema de Transporte Rodoviário

- lntermunic.ip~l de Passagei~os do Estado do Ceara.
NR

~Art. 1° Devido as dificuldades enfrentadas pelo setor decorrentes da C VID-l.9, ficam
isentos, a contar da publicação desta, Lei, do pagamento a Agência Reguladora de
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceara — ARCE do repasse de regulação
devido, nos termos do art. 8°, da Lei Estadual n.° 14.024. de 17 de dezembro de 2007. por
concessionárias e penuissionárias integrantes do Sistema de Transpórte Rodoviário
Intermunicipal de Passage~ros do Estado do Ceara.
§1° A isenção de que trata o caput deste artigo terá validade enquanto estiver vigente
o decreto de calamidade pública no Estado do Ceará.

Justificativa

~ONSIDERANDO quea gravidade e a vertiginosa queda no
faturamento das empresas poderão ocasionar uni colapso no serviço de transporte. é
importante e relevante que haja a isenção do pagamento do referido repasse a AReJE.

CONSIDERANDO que a pandemia aa covid.-19 deixou as empresas
em dificuldades financeiras, é importante que haja a isenção deste repasse a ARCE.

CONSIÕERANDO que a referida emenda não possui o objetivo de
isentar P01’ tempo indeterminado as referidas empresas, e sim, apenas, enquanto perdurar
o decreto de calamidade pública no Estado do Ceará. &

Neste sentido tratando-se de medida importante para os pares seja acatada a referida
emenda.

FER~AtSOA
DEPUL95ESTADUAIJ - PSDB.
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PARECER

 

Mensagem n° 8.644, de 07 de abril de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição nº 46/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “RENOVA A SUSPENSÃO DO
PAGAMENTO DO REPASSE DE REGULAÇÃO DEVIDO, NO ÂMBITO DO SERVIÇO
RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, À AGÊNCIA REGULADORA DE
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE, NOS TERMOS DA LEI Nº
14.024, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2007”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

A Lei Estadual nº 14.024, dia 17 de dezembro de 2007, no art. 8º, estabelece o pagamento de
repasse de regulação por concessionários e permissionários do Sistema de Transporte
Rodoviário Intermunicipal de Passageiros, consistindo esse pagamento em uma forma de
retribuição a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE pelo exercício de sua atividade institucional de regulação de serviços públicos
estaduais delegados.

Com a chegada da COVID-19 no Estado sabe-se que um dos setores mais afetados pela
pandemia foi o de transporte rodoviário intermunicipal. em razão das medidas de isolamento
social, todas de inquestionável relevância segundo os especialistas, houve a necessidade de se
paralisar, no primeiro período da pandemia no Ceará, a operação do transporte rodoviário
intermunicipal, o que acabou gerando prejuízos e a frustração da arrecadação de receitas por
parte das empresas operadoras desse serviço.
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Buscando apoio ao setor, o Governo do Estado provocou esse Legislativo, ainda no primeiro
semestre de 2020, para aprovação da Lei n.º 17.220, de 2020, dando condições para que o
Poder Executivo pudesse suspender, por 6 (seis) meses, a contar de 1.º de abril de 2020, o
pagamento por concessionários e permissionários do Sistema de Transporte Rodoviário
Intermunicipal de Passageiros do Estado de valores de repasse de regulação devidos na forma
do art. 8º da Lei Estadual n.º 14.024, de 17 de dezembro de 2007.

Não obstante o retorno da operação do serviço ainda no final do ano passado, o agravamento
recente dos números da pandemia, seguido do estabelecimento de restrições necessárias à
circulação das pessoas, inclusive entre municípios, tem ensejado novamente inúmeros
desafios ao seguimento do setor de transporte rodoviário intermunicipal.

Buscando amenizar essa situação, propõe-se, por este Projeto, renovar a autorização prevista
no inciso I, do art. 1º, da Lei n.º 17.220, de 2020, de sorte a possibilitar a suspensão, por 60
(sessenta) dias, a contar da publicação desta Lei, do pagamento à ARCE do repasse de
regulação devido por operadores do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de
Passageiros do Estado do Ceará.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

Não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de projeto de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Acerca do tema da proposição, que altera a Lei nº 14.024/2007, ao escopo de, revogando o art. 8º, renovar
a suspensão, por 60 (sessenta) dias, do pagamento do repasse de regulação à Agência Reguladora de
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará – ARCE, por concessionários e permissionários
integrantes do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará.

 

Destaque-se, , que a Constituição Estadual determina a responsabilidade de cada um dos entesab initio
federativos, impondo um regime de colaboração e cooperação, característico do federalismo solidário, e
determina que o Estado deve explorar os serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros,
senão vejamos:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguinte princípios:

V - colaboração e cooperação com os demais entes que integram a Federação, visando ao
desenvolvimento econômico e social de todas as regiões do país e de toda a sociedade
brasileira;

XVIII - exploração, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão através de
concorrência pública, dos serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros que
não transponham os limites do Estado;

 

É verdade que, consoante a Constituição Federal, em seu art. 30, I, compete aos municípios legislar sobre
assuntos de interesse local, sendo a legislação sobre transporte urbano assunto de interesse municipal. No
entanto, observa-se que a propositura em apreço não remete à transporte urbano e sim à transporte
intermunicipal – matéria de competência estadual.

Pois bem, em se tratando de concessão de serviço regular interurbano de transporte rodoviário
intermunicipal de passageiros, a reportada lei estadual estipula que as concessionárias e permissionárias
do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros efetuarão, até o dia 10 de cada mês,
repasse de regulação para a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará –
ARCE, em virtude do exercício de sua atividade institucional de regulação de serviços públicos delegado
, :ipsis litteris

Art. 8º As concessionárias e permissionárias do Sistema de Transporte Rodoviário
Intermunicipal de Passageiros efetuarão, até o dia 10 de cada mês, repasse de regulação para a
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará – ARCE, em
virtude do exercício de sua atividade institucional de regulação de serviços públicos
delegados.

Destarte, a propositura intenciona suspender tal repasse, pelo lapso temporal supra mencionado, em
decorrência dos seguintes motivos: (i) devido à pandemia da COVID-19, um dos setores mais afetados
foi o de transporte rodoviário intermunicipal – houve a necessidade de se paralisar, no primeiro momento
da pandemia no Ceará, a operação  do transporte rodoviário intermunicipal; (ii) o agravamento recente
dos números da pandemia, seguido do estabelecimento de restrições necessárias à circulação de pessoas,
inclusive entre municípios, tem ensejado inúmeros desafios ao segmento.

Com efeito, a condição acima resulta, caso persista, em prejuízos diversos ao serviço de transporte
rodoviário intermunicipal do Estado.
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De fato, o objeto do projeto de lei configura matéria de iniciativa privativa do Governador do Estado,
posto tratar-se de matéria afeta a arrecadação destinada a órgão que lhe é integrante. Por conseguinte,
tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em relevo, no
exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

Inobstante, mister acentuar que no ordenamento jurídico brasileiro, a União, em atendimento às
disposições do art. 175 da CF/88[1], editou a Lei nº 8.987/95 – que Dispõe sobre o regime de concessão e
permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras

.providências

 

Nas tenazes dos arts. 1º, § único, 2º, I e 29, I, da Lei nº 8.987/95[2], verifica-se que há leis estaduais
versando sobre o tema. Nesse contexto, a Lei nº 12.786/97 Institui a Agência Reguladora de Serviços

, enquanto a Lei nº 12.788/97 Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE Institui Normas para
.Concessão e Permissão no Âmbito da Administração Pública Estadual

 

Mister ressalvar que a Lei nº 12.786/97 criou a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do
Estado do Ceará - ARCE, vinculado-a à Procuradoria-Geral do Estado (v. também a LC nº 58/2006, art.
3º) e atribuindo-lhe poder de direção, regulação e fiscalização sobre serviços públicos delegados,
relacionando também suas atribuições (arts. 1º, 3º, 7º, I, II e III, 8º, I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X,
XI, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX).

Outrossim, saliente-se que a Lei nº 12.788/97, ao discriminar normas para concessão e permissão no
âmbito da administração pública estadual, pontuou uma série de obrigações destinados ao poder
concedente, como regulamentar por si ou por agência regulatória serviço concedido e fiscalizar

, dentre outras relacionadas em seu art. 26.permanentemente a sua prestação

 

Isto posto, infere-se que, à uma,  e, àcabe ao Poder Concedente regulamentar o serviço concedido
duas, a ARCE é vinculada à Procuradoria-Geral do Estado, subordinada, portanto, ao Chefe do

, de modo que sob o prisma formal, relativo à iniciativa legislativa desta espécie de atos, oExecutivo
Estado do Ceará estabeleceu em sua Constituição que compete privativamente ao Chefe do Executivo
Estadual enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre matéria que englobe o tema concessão
e permissão de serviços públicos e que enfoque matéria relacionada a estrutura organizacional,

 (art. 60, § 2º, “c” efuncionamento e competência do Poder Executivo e da administração estadual
art. 88, II, III e VI, da Carta Magna Estadual).  

Diante da citada regra constitucional cearense, a reserva de iniciativa está fundamentada no princípio da
independência e harmonia dos Poderes, consubstanciando nas matérias reservadas ao Executivo, o direito
e o dever do Governador do Estado de avaliar, no desempenho de suas funções, a possibilidade, a
conveniência e a oportunidade das medidas, à vista do interesse da comunidade e das necessidades da
Administração.

Constata-se, então, que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.644,
de 07 de abril de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL
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À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
08 de abril de 2021.

 

 

 

[1] Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

[2] Art. 1º (...)

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as
adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das
diversas modalidades dos seus serviços.

Art. 2  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:o

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se
encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou
permissão;

Art. 29. Incumbe ao poder concedente:

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;

 

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
08/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 08/04/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

14 de 35



I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 46/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.644, do Poder Executivo)

 

RENOVA A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DO
REPASSE DE REGULAÇÃO DEVIDO, NO ÂMBITO
DO SERVIÇO RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL
DE PASSAGEIROS, À AGÊNCIA REGULADORA
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO
ESTADO DO CEARÁ - ARCE, NOS TERMOS DA
LEI N.º 14.024, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2007.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.644, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 46/2021
qual renova a suspensão do pagamento do repasse de regulação devido, no âmbito do serviço Rodoviário
Intermunicipal de Passageiros, à Agência Reguladora De Serviços Públicos Delegados do Estado do
Ceará - ARCE, nos termos da Lei n.º 14.024, de 17 de dezembro de 2007.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Lei Estadual nº 14.024, dia 17 de
dezembro de 2007, no art. 8º, estabelece o pagamento de repasse de regulação por concessionários e
permissionários do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros, consistindo
esse pagamento em uma forma de retribuição a Agência Reguladora de Serviços Públicos
Delegados do Estado do Ceará - ARCE pelo exercício de sua atividade institucional de regulação de
serviços públicos estaduais delegados.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemrenova a suspensão do pagamento do repasse de regulação devido, no âmbito do
serviço Rodoviário Intermunicipal de Passageiros, à Agência Reguladora De Serviços Públicos
Delegados do Estado do Ceará - ARCE, nos termos da Lei n.º 14.024, de 17 de dezembro de 2007.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 46/2021
oriunda da Mensagem nº 8.644, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
12/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nºs 1 e 2

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 08/04/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/04/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE VIAÇÃO,
TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 46/2021 E EMENDA Nº 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.644, do Poder Executivo)

 

RENOVA A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DO
REPASSE DE REGULAÇÃO DEVIDO, NO ÂMBITO
DO SERVIÇO RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL
DE PASSAGEIROS, À AGÊNCIA REGULADORA
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO
ESTADO DO CEARÁ - ARCE, NOS TERMOS DA
LEI N.º 14.024, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2007.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.644, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 46/2021
qual renova a suspensão do pagamento do repasse de regulação devido, no âmbito do serviço Rodoviário
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Intermunicipal de Passageiros, à Agência Reguladora De Serviços Públicos Delegados do Estado do
Ceará - ARCE, nos termos da Lei n.º 14.024, de 17 de dezembro de 2007, bem como sua EMENDA Nº

.01/2021

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Lei Estadual nº 14.024, dia 17 de
dezembro de 2007, no art. 8º, estabelece o pagamento de repasse de regulação por concessionários e
permissionários do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros, consistindo
esse pagamento em uma forma de retribuição a Agência Reguladora de Serviços Públicos
Delegados do Estado do Ceará - ARCE pelo exercício de sua atividade institucional de regulação de
serviços públicos estaduais delegados.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 08 de
abril de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorávelà sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem renova a suspensão do pagamento do repasse de regulação devido, no âmbito do
serviço Rodoviário Intermunicipal de Passageiros, à Agência Reguladora De Serviços Públicos
Delegados do Estado do Ceará - ARCE, nos termos da Lei n.º 14.024, de 17 de dezembro de 2007.

A matéria visa a renovação na suspensão do pagamento que é feito a ARCE pelos concessionários e
permissionários do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros.A matéria é
consequentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está
em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Em relação à emenda nº 01, de autoria da Deputada Fernanda Pessoa, essa agrega a Mensagem por seu
intuito, entretanto, tendo em vista o texto original, que não diferenciava os institutos da isenção e da
suspensão, sendo que a Mensagem trata deste último, sugerimos a seguinte modificação:

§1º A suspensão nos exatos termos do “caput”, deste artigo, poderá ser
prorrogada por decreto do Poder Executivo, limitada a prorrogação ao
período de calamidade pública reconhecido em decreto do Poder Legislativo.
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Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.644, propostaMENSAGEM N° 46/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o , e à ,PARECER FAVORÁVEL EMENDA Nº 01/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda 01/2021

Regime de Urgência: SIM: 08/04/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

28 de 35



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  07/05/2021 16:07:16  Data da assinatura:  07/05/2021 16:07:43

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA 01/2021 A MENSAGEM N° 46/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.644, do Poder Executivo)

 

RENOVA A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DO
REPASSE DE REGULAÇÃO DEVIDO, NO ÂMBITO
DO SERVIÇO RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL
DE PASSAGEIROS, À AGÊNCIA REGULADORA
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO
ESTADO DO CEARÁ - ARCE, NOS TERMOS DA
LEI N.º 14.024, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2007.

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a , à Mensagem nº 46/2021, oriunda da Mensagem nº 8.644, propostaEMENDA Nº 01/2021
pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Renova a suspensão do pagamento do repasse de
regulação devido, no âmbito do serviço Rodoviário Intermunicipal de Passageiros, à Agência Reguladora
De Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, nos termos da Lei n.º 14.024, de 17 de
dezembro de 2007.”.
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II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

No tocante a emenda nº 01/2021, de autoria da Deputada Fernanda Pessoa, não vislumbramos qualquer
óbice legal a aprovação desta em conjunto com a Mensagem, tão somente agregando-a. Ressaltamos a
modificação aprovada na reunião das comissões temáticas, que deixou a emenda com o seguinte texto:

 

§1º A suspensão nos exatos termos do “caput”, deste artigo, poderá ser
prorrogada por decreto do Poder Executivo, limitada a prorrogação ao
período de calamidade pública reconhecido em decreto do Poder Legislativo.

 

Diante do exposto, em relação à   à Mensagem nº 46/2021, oriunda da MensagemEMENDA Nº 01/2021,
nº 8.644, apresentamos o ,seguindo o trâmite processual legislativo.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  10/05/2021 17:47:36  Data da assinatura:  10/05/2021 17:47:42

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA  Data 08/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/05/2021 09:03:08  Data da assinatura:  12/05/2021 13:31:04

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/05/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE ABRIL DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE ABRIL DE 2021..

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 17ª (DECIMA SÉTIMA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE ABRIL DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Art. 1.0 Devido às dific
renovada, por 60 (sessenta) dias, a
Agência Reguladora de Sêrviços PØ
regulação devido, nos tern3os do ad.
concessionários e permissionárjos in
de Passageiros do E~tado do Ceará.

Parágrafo único. A sus
prorrogada por decreto do Poder E
pública reconhecido em decreto do P

Art. 2.° Esta Lei entra en.
Art. 3•0 F~è~m revogadas
PAÇO D~Ç*SSEM1JI

Fortaleza, aos 8 de abrN’~ 2021.

ssembleia legislativa
do Estado do Ceará
) DE LEI NÚMERO SESSENTA E UM

RENOVA A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DO
REPASSE DE REGULAÇÃO DEVIDO, NO ÂMBITO
DO SERVIÇO RODOVIÁRIO ÍNTERMUNICIPAL
DE PASSAGEIROS, À AGÊNCIA REGÚLADORÁ
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO
ESTADO DO CEARÁ - ARCE, NOS TERMOS DA
LEI N.° 14.024, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2007.

ildades enfrentadas, pelo setor decorrentes da Covid- 19, fica
ontar da publicação desta Lei, a suspensão do pagamento à
)licos Delegados do ~stado do Ceará — ARCE do repasse de
L° da Lei Estadual n.° 14.024, de 17 de dezembrq de 2007, por
egrantes do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal

~ensão nos exatos termos do caput deste artigo poderá s~r
cecutivo, limitada a prorrogação ao período dc calamidade
der Legislativo.
vigor na data de sua publicação.

as disposições em contrário. -

EIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PREgIDE~TE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMOIUM
3•ft SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
40 SECRETÁRIO

9
fi

AUTÓGRAFi

A ASSEMBLEIA

DECRETÁ:

LEG SLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

em
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LEI N°17.443, 14 de abril de 2ô2l.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER AUXÍLIO CESTA BÁSICA EM APOIO A TRABALHADORES,
INCLUSIVE AUTÔNOMOS, QUE TIVERAM A RENDA FAMILIAR PREJUDICADA EM RAZÃO DA PANDEMIA
DA COVID-19.

OGOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a~eguinte Lei:
Art. 1.’ Como ação de governo em apoio a ~egmenIos do mercado de trabalho prejudicados na renda por conta da Covid-I 9, fica o Poder Executivo

autorizado, nos tennos desta Lei, a proceder s~o pagamento de beneficio financeiro, sob a denominação Auxilio Cesta Básica, a trabalhadores dp transporte
alternativo e escolar, a ambulantes e feirantes, a mototaxistas, a taxistas, a motoristas de apliealivos, a bugueiros, a guias de turismo, e aos despachantes
documentalistas de trânsito.

§ 1.00 au,Litio a que se refere o caput deste artigo será devido no vafor correspondente a ES 200,00 (duzentos reais), facultada sua prorrogação, nos
tennos de decreto do Poder Executivo. -

2.’ Para habilitação e pagamento do auxilio, a Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos — SPS procederá a
eadastramento dos trabalhadores em observância ao disposto cm regulamento, o qual versará também sobre o quantitativo de beneficiários, as condições o
os critérios a serem atendidos para coneessãó do auxilio.

§ 3.’ Inscrito o trabalhador no cadastramento, sua habilitação para pagamento do auxilio dependerá do atcndià-tento, segundo avaliação da SPS, das
condições e dos critérios estabelecidos nos termos do § 2.’ desté artigo.

§ 4’ O saque dos recursos do auxilio pelos trabalhadores habilitados na forma do § 3.’ deste artigo poderá, a critério da SPS, ser efetuado por meio
de cartão magnético fornecido por instituição financeira contratada para a operação, nos termos da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 2.’ Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dolações
aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de 2021, bem como a criar novas ações orçameniárias de forma a adequar a esinitura programática vigente para
a consecução dos fins desta Lei.

Art. 3.’ As despesas decorrentes dessa Lei correrão por contado dotaçõcs consignadas no orçamento do Poder Executivo, o qual será suplementado,___________ se necessário. - —

Are. 4.’ Esta Lei entra em vigor na datado sua publicação.
Are. 5.’ Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 dc abril de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

LEI N°17.444, 14 de abril de 2021.
RENOVA ASUSPENSÃO DO PAGAMENTO DO REPASSEDE REGULAÇÃO DEVIDO, NO ÂMBITO DO

- SERVIÇO RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, À AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARA — ARCE, NOS TERMOS DA LEI N°14.024, DE liDE
DEZEMBRO DE 2007.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou ceu sanciono a sdguintc Lei: /

Are. 1.’ Devido ás dificuldades enfrentadas pelo setor decorrentes da Covid’l9, fica renovadà, por 60 (sessenta) dias, a contar da publicação desta Lei,
a suspensão do pagamento á Agõneia Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará — ARCE do repasse de regulação devido, nos termos
do are. 8.’ da Lei Estadual n.’ 14.024, de 17 de dezembro de 2007, por concessionários e permissionários integrantes do Sistema de Transporte Rodoviário
Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará.

Parágrafo único, A suspensão nos exatos termos do capue deste artigo poderá ser prorrogada por decreto do Poder Executivo, limitada a prorrogação
ao período dc calamidadc pública reconhecido em decreto do Poder Legislativo.

Are. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.’ Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTApO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 dc abril de 2021.
Camilo Sebreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*4’* *

DECRETO N’34.032, de 14 de abril de 202],
ABRE AOS ÓRGÃOS E ENtIDADES CRÊDITO SUPLEMENTAR DE R$ 82.818.489,24 PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS CONSIGNADAS Aó VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere ó inciso IV, do ad. 88, da Constituição Estadual,
combinado com os ineisos 1,11 e III do § 1°, do art.43, da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, do are. 5’ da Lei Esladual n’ 17.364, de 23 de
dezembro de 2020— LOA 2021 e como are. 37 da Lei Estadual n’ N°17.278, IS de setembro de 2020— LDO 2021 ;CONSIDERANDO a necessidade de
realocar dotações orçamentárias da ACADEMIA ES~TADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO CEARÁ — AESP, entro projetos catividades, para viabilizar
a aquisição de computadores e de coletes balísticos o cintos dc guarnição, como suporte ás atividades educacionais da AESP/CE. CONSIDERANDO a
necessidade Ie suplementar doiações orçamentárias do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ CBMCE, para aquisição de itens
essenciais ao atendimento às vitimas de desastres naturais deeorrent& da intensa quadra chuvosa. CONSIDERANDO a necessidade de supleráentar dotações
orçamentárias da COMPANHIA DE HABITAÇAO DO CEARA—COHAB, para alenderdespesas com cumpriníeneo dc decisãojudicial. CONSIDERANDO
a necessidade de realodar dotações orçamentárias da FUNDAÇAO DE TELEDUCAÇÃO DO CEARÁ — FUNTELC, entre projetos e atividades, para
acender despesas cota o DETRAN. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da FUNDAÇAO UNIVERSIDADE VALE
DO ACARÀU — UVA, para atender despesa com ascensões, progressões, promoções e’ineentivos de docentes efetivos e pagamento de GDTA (gratificação)
dos servidores técnico administrativos. CONSIDERANDO a necessidade de realocar e supidmeotar dotações orçamentárias do FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE — FUNDES, entre projetos, atividades, regiões e modalidades, para atender despesas com aquisição de eqai~amentos de informática e mão de obra
eerecirizada em TI para o Hemoce, pagamento de eooperaeiva não médica no Hospital São José, demandas orçamentárias da ODI (gratificação), aquisição
de medicamento para prevenção e tratamento de infecções oportu9istas em pacientes infectados pelo HIV/AIDS, demandas do Hospital Leonardo Da
yinei, atender cirurgias einergenciais, aquisição de material permanente e mobiliário para o Hospital Geral de Fortaleza, execução dos recursos do Hospital
Regional Norte, aquisição de equipamentos pàra a UPA do municipio de Acaraú, celebração de pareerias para melhoria da assistêneiaambulatorial/Isospitalar
e continuidade do desenvolvimento de medidas de enfrentamento e contenção da infecção humana pela Covid.I9 nas diversas unidades de saúde da SESA,
CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações oiçamentárias da JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ — JUCEC; referente a~
despesas de exercício anterior, pagamento do contrato com a Eeice. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamcntárias do NUCLEO DE
TECNOLOGIA E QUALpADE INDUSTRIAL DO CEARA — NUTEC, entre projefos e atividades, para modernização das instalações adminiserativas e
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